
TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES – CONTRATAÇÃO DIRETA

MARINHA DO BRASIL 
CENTRO DE INSTRUÇÃO ALMIRANTE GRAÇA ARANHA

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA

(Processo Administrativo n°63094.002634/2024-09)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. 1.1 Aquisição de gêneros alimentícios para a confecção do lanche da comissão representativa
do desfile de Sete de Setembro (Independência do Brasil), visando atender este Centro de Instrução, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDAD
E DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1. Suco tipo néctar de polpa 
de fruta, água, suco de 
fruta concentrado de no 
mínimo 40% e açúcar. 
(acidulante espessante, 
aroma idêntico ao natural 
de fruta, antioxidante, 
vitamina c- corante 
natural. *sabores- 
pêssego, laranja, abacaxi, 
maracujá, morango, caju e 
uva. Embalagem de 200 
ml. (embalagem caixa de 
papelão tipo longa vida)

486171 UN 300 R$ 2,79 R$ 837,00

2. Sanduíche natural, com as 
seguintes especificações: - 
Valor calórico de 300 a 400
calorias, Composição dos 
diversos sabores: FRANGO 
COM AZEITONA: pão de 
forma integral/semi-
integral, maionese com 
mostarda, peito de frango 
grelhado, azeitona preta, 
cenoura e alface; PEITO DE
PERU: pão de forma 
integral/semi-integral, 

252444
UN 150 R$ 11,90 R$ 1.785,00
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peito de peru defumado, 
molho de iogurte, tomate, 
queijo mussarela e mix de 
folhas. Embalagem 
individual em plástico, 
fechada hermeticamente, 
personalização do 
fabricante e pesando entre
120g a 150g. Deverá estar 
visível na embalagem, a 
indicação dos sabores, 
registro no Ministério da 
Agricultura, tabela com 
indicação dos valores 
nutricionais, data de 
fabricação e prazo de 
validade. O produto 
deverá estar em 
conformidade com as 
regulamentações baixadas 
pela ANVISA. 

TOTAL R$ 2.622,00

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 90 dias contados da emissão da nota de empenho ou
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.622,00 (dois mil, seiscentos e vinte e dois reais),
conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A aquisição do material descrito abaixo possibilitará a confecção de lanches para os militares e
alunos da EFOMM que estarão na comissão representativa do CIAGA no tradicional desfile de Sete de
Setembro (independência da República),  direta e indiretamente, ficam impossibilitados de abandonarem
seus postos para realizar refeição.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 A descrição da solução como um todo, envolve a aquisição/contratação de gêneros alimentícios
para a confecção de lanches. Sendo assim, possuindo um ciclo de vida irrelevante, dada a natureza do
objeto a ser contratado e sua finalidade.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21,
pelas razões justificadas abaixo:

4.2.1. Simplicidade das características do objeto a ser adquirido e entrega imediata; e

4.2.2. Não  se  vislumbrou  potenciais  riscos  oriundos  da  execução  que  impactam  na  necessidade  da
exigência de garantia da contratação.

Indicação de marcas ou modelos:

4.3. Os itens deverão ser fornecidos de acordo com o termo de referência, sem a necessidade de marca
específica.

5. MODELO  DE  EXECUÇÃO  DO  OBJETO  (arts.  6º,  XXIII,  al  ínea  “e”  e  40,     §  1º,  inciso  II,  da  lei  
nº14.133/2021)

5.1. O  prazo  de  entrega  dos  bens  é  de  05  dias,  contados  da  emissão  da  Nota  de  Empenho  ou
assinatura do Termo de Contrato, em remessa única.

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Brasil, 9020 – Olaria, Rio de Janeiro
– RJ.

5.3. Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  prazo de  05 dias,  pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5.  Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias, contados do recebimento provisório,
após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação  mediante  termo
detalhado.

5.5.1.  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

5.5.2.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil  pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. ESPECIFICAÇÃO  DA  GARANTIA  CONTRATUAL  EXIGIDA  E  DAS  CONDIÇÕES  DE
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021) 

6.1 Não necessária garantia contratual, visto a simplicidade do objeto.
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7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021 que culminará com
a seleção da proposta de menor preço.

8. FORMA DE FORNECIMENTO.

8.1 O fornecimento do objeto será integral, observando a necessidade de cada item, particularmente
quanto  ao  acondicionamento  de  item  que  deverá ser  transportado  com  refrigeração,  para  manter  as
integridades organolépticas do objeto e a segurança alimentar do objeto.

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições  para  contratação,  especialmente  quanto à  existência  de  sanção  que  a  impeça,  mediante  a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

9.2. A  consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  interessada  e  de  seu  sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de  contratar  com o  Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.3 Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  interessado  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas
Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.4. A tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de  fornecimento
similares, dentre outros.

9.5 O  interessado  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual  negativa  de
contratação.

9.6  Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.7 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

9.8  Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo
aqueles legalmente permitidos.
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9.9  Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial,  todos os documentos deverão estar em nome da filial,  exceto para atestados de
capacidade  técnica,  caso  exigidos,  e  no  caso  daqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.10.  Serão  aceitos  registros de CNPJ de fornecedor  matriz  e  filial  com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

9.11.  Para  fins  de  habilitação,  deverá  o  interessado  comprovar  os  seguintes  requisitos,  que  serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

10. HABILITAÇÃO JURÍDICA

10.1.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

10.2.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; 

10.3.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.4.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual  de responsabilidade limitada -  EIRELI:  inscrição do ato  constitutivo,  estatuto  ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.5.  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

10.6.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.7.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

10.8.  Sociedade  cooperativa: ata  de  fundação e  estatuto  social,  com a  ata  da  assembleia  que  o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

10.9.  Agricultor  familiar:  Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida,  ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

10.10.  Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de
2009 (arts. 17 a 19 e 165).
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11. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA.

11.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

11.2.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 13.3. Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU)  por  elas administrados,  inclusive aqueles relativos à  Seguridade  Social,  nos termos da  Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

11.4.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

11.5.  declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

11.6.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com efeito  de  negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

11.7.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
11.8.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

11.9.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual/Distrital  ou  Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

11.10.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

12.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1.  O custo estimado total da contratação é de R$ 2.622,00 (dois mil, seiscentos e vinte e dois reais)
conforme custos unitários apostos na tabela acima.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

13.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/unidade: 00001/752100
Fonte: 1050000077
PTRES: 174713
Elemento de despesa: 339030
PI: B44101002DD
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Elaborado por membros da Equipe de Planejamento da Contratação da Superintendência de Administração:

 

Rio de Janeiro, ....... de ........................de 2024

IGHOR ALMEIDA FITZNER DO NASCIMENTO
PRIMEIRO-TENENTE (RM2-S)

ENCARREGADO DO MUNICIAMENTO
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